PARECER Nº 792 , DE 2003

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, sobre o Projeto de Lei nº 91, de 2002

Por meio do Projeto de Lei nº 91, de 2002, quer seu autor, o nobre Deputado Celso Tanaui, tornar obrigatório o uso de placas do Estado de São Paulo, em veículos oficiais, das empresas estatais, das fundações, das autarquias e das empresas privadas prestadoras de serviços públicos, visando evitar a evasão de arrecadação do IPVA.

Em pauta, nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148, da X Consolidação do Regimento Interno, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça para análise de seus aspectos constitucional, legal e jurídico, a mesma concluiu favoravelmente ao projeto de lei em questão.

Dando continuidade ao processo legislativo, a propositura foi enviada à Comissão de Transportes e Comunicações que, em seu parecer de fls. 06, opinou pela sua aprovação.

Em seqüência, vêm os autos a esta Comissão, para que sejam analisados seus aspectos financeiros e orçamentários.

Ao fazê-lo, na qualidade de Relator, designado às fls. 06-V, pelo Senhor Presidente da Comissão, em primeiro lugar, concluímos pela inexistência de óbices financeiros e orçamentários à tramitação do Projeto de Lei nº 332, de 2002.

Observa-se que, o autor da propositura tem por objetivo evitar a evasão de divisas do Estado pelo não pagamento do Imposto de Propriedade de Veículos Automotores - IPVA,  por veículos oficiais, das empresas estatais, das fundações, das autarquias e empresas privadas que prestam serviços públicos. No entanto, por força da Lei Federal nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 - Código Nacional de Trânsito,  todo veículo deve ser registrado perante o órgão executivo de trânsito do Estado, no município de domicílio ou residência de seu proprietário, ou seja, no caso dos veículos pertencentes ao erário, estes, obrigatoriamente, já têm seu registro efetuado dentro de nosso Estado, o que eventualmente pode não ocorrer com os veículos pertencentes  às empresas privadas que prestam serviços públicos, já que estas podem possuir outros domicílios que estejam fora do estado.

Assim sendo, somos favoráveis à presente propositura, cabendo-nos, no entanto, a fim de adequar a mesma aos objetivos pretendidos por seu autor, apresentar a seguinte emenda:

EMENDA

Dê-se ao artigo 1º do Projeto de Lei nº 91, de 2002 a seguinte redação:

"Artigo 1º - As empresas privadas prestadoras de serviços públicos deverão, obrigatoriamente, ter seus veículos licenciados dentro do Estado de São Paulo."

É o nosso parecer.

a)Roberto Engler - Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição, com emenda.

Sala das Comissões, em 24/6/2003

a) Luiz Gonzaga Vieira - Presidente

Roberto Engler - Enio Tatto - Cândido Vaccarezza - Vitor Sapienza - José Dilson - Valdomiro Lopes - Edson Gomes - Luiz Gonzaga Vieira.


